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Parágrafo único. As referidas alterações poderão ser realizadas por ato 

do titular da Secretaria da Fazenda. 

  

Art. 65. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 31 de 

dezembro de 2026, até que seja o Autógrafo da Lei enviado à sanção, 

fica autorizada a execução da Proposta Orçamentária originalmente 

encaminhada à Câmara Municipal, a razão de 1/12 (um doze avos) por 

mês, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei 

Orçamentária. 

§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei 

Orçamentária de 2027 a utilização dos recursos autorizada neste 

artigo. 

§ 2º. Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2027 serão 

ajustados as fontes de recursos e os saldos negativos apurados em 

virtude de emendas apresentadas ao projeto de Lei Orçamentária na 

Câmara Municipal, mediante abertura, por Decreto do Poder 

Executivo, de créditos adicionais suplementares, os quais não 

onerarão o limite autorizado na Lei Orçamentária para o exercício 

financeiro de 2027. 

§ 3º. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as 

dotações para atendimento das seguintes despesas: 

a) pessoal, encargos sociais e obrigações tributárias e contributivas; 

b) pagamento do serviço da dívida municipal; 

c) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 

Sistema Único de Saúde - SUS; 

d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 

FUNDEB; 

e) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS; 

f) pagamento das despesas decorrentes de retenções de INSS, FGTS e 

PASEP; 

g) pagamento de despesas relacionadas às ações financiadas com 

recursos oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE; 

h) pagamento de despesas relacionadas às ações financiadas com 

recursos de transferências voluntárias. 

  

Art. 66. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a 

firmar convênios de cooperação técnica com entidades privadas 

voltadas para a defesa do municipalismo e da preservação da 

autonomia municipal, tais como: Confederação Nacional dos 

Municípios, Associação dos Municípios do Estado do Ceará, 

Associações Regionais dos Municípios, Associação das Primeiras 

Damas dos Municípios do Estado do Ceará, Associação dos Vice-

Prefeitos do Estado do Ceará, União dos Vereadores do Ceará, União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação, Conselho de 

Secretários Municipais de Saúde do Ceará, Conselho Nacional de 

Secretários Municipais de Saúde, Colegiado Estadual de Gestores 

Municipais de Assistência Social e Conselho dos Secretários 

Municipais de Agricultura e Meio Ambiente do Estado do Ceará, 

dentre outros. 

  

Art. 67. Os créditos orçamentários poderão ser descentralizados 

quando um Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal 

delegue a outro, a execução de ações orçamentárias, constantes do seu 

Programa de Trabalho. 

  

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 01 de 

junho de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

  

ANEXO ÚNICO 

Caso tenha 
  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
  

O Prefeito Municipal de Mauriti, no uso de suas atribuições legais e 

nos termos do art. 177, parágrafo 1º da Lei Orgânica Municipal, de 30 

de março de 1990, torna público achar-se afixada no Quadro de 

Editais da sede desta Prefeitura, a Lei Municipal n° 1.986/2026, de 01 

de junho de 2.026, que ― DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL PARA 2027 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, em 01 de 

junho de 2026. 

  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE  

  

LEI MUNICIPAL Nº 1.986/2026  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA 2027 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAURITI, ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber 

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º, do 

art. 165, da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, no art. 4º, 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e na Lei 

Orgânica do Município, as diretrizes orçamentárias do Município de 

Mauriti, relativas ao exercício financeiro de 2027, compreendendo: 

  

I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as disposições sobre a Reserva de Contingência; 

IV - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos 

orçamentos e suas alterações; 

V - as disposições sobre os créditos suplementares e especiais; 

VI - as disposições sobre as transferências públicas; 

VII - os ajustamentos do Plano Plurianual; 

VIII - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

Encargos sociais; 

IX – as disposições sobre a legislação tributária do Município; 

X - os dispositivos relativos ao controle e transparência; e 

XI - as disposições finais. 

  

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
  

Art. 2º. As metas e prioridades da Administração Pública Municipal 

para o exercício de 2027 são as constantes do Plano Plurianual 2026 a 

2029, detalhadas no Anexo I, observados a eficiência 

no gasto público, o equilíbrio e a transparência na gestão fiscal, 

desdobradas em ações compondo os respectivos programas de 

trabalho. 

Parágrafo único. As metas físicas definidas no Plano Plurianual terão 

precedência na alocação de recursos, não se constituindo, todavia, em 

limite à programação da despesa. 

  

Art. 3º. O Poder Público terá como prioridade a elevação da 

qualidade de vida, a inclusão social, a oferta de serviços públicos com 

qualidade e ênfase para a educação, a assistência social, a saúde, a 

segurança, o desenvolvimento sustentável, a gestão ambiental, a 

competitividade, o equilíbrio das finanças públicas, a responsabilidade 

fiscal, a modernização da gestão, a oferta da infraestrutura de interesse 

social e o combate à pobreza e extrema pobreza, por meio de ações 

que visam: 

I - aumentar a capacidade de investimento e promover o 

aperfeiçoamento dos mecanismos de arrecadação, a racionalização e 

melhoria dos gastos públicos, a alavancagem de recursos e a 

qualidade dos serviços prestados à sociedade; 

II - promover a valorização do meio ambiente, como ativo para o 

desenvolvimento territorial, a partir da identificação e exploração das 

oportunidades locais, incorporando os princípios da sustentabilidade 

ambiental e da economia verde; 

III - promover o ordenamento e a gestão ambiental com políticas 

públicas ambientais, programas e projetos de desenvolvimento de 

base territorial sustentável; 

IV - promover o desenvolvimento da infraestrutura social básica, 

criando condições de acesso cada vez mais justo e equilibrado aos 


